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RESUMO
Objetivos: elaborar e validar o conteúdo de dois instrumentos para a promoção da 
reconciliação medicamentosa na transição dos cuidados de crianças hospitalizadas. Métodos: 
estudo metodológico realizado em cinco etapas: revisão de escopo para estrutura conceitual; 
elaboração da versão inicial; validação do conteúdo com cinco especialistas utilizando a 
Técnica Delphi; reavaliação; e construção da versão final dos instrumentos. Adotou-se o índice 
de validade de conteúdo de, no mínimo, 0.80. Resultados: foram realizadas três rodadas de 
avaliação para alcance de índice de validade nos conteúdos propostos, sendo necessária 
nova análise de 50% dos 20 itens do instrumento destinado às famílias, e 28,5% dos 21 
itens destinados aos profissionais. O instrumento direcionado às famílias atingiu índice de 
0,93; e o instrumento, aos profissionais, 0,90. Conclusões: os instrumentos propostos foram 
validados, sendo possível prosseguir com estudo de implementação prática para identificar 
influência na segurança durante a reconciliação medicamentosa na transição dos cuidados.
Descritores: Reconciliação de Medicamentos; Segurança do Paciente; Pediatria; Erros de 
Medicação; Relação Profissional-Família.

ABSTRACT
Objectives: to develop and validate the content of two instruments for promoting medication 
reconciliation for the transition of care of hospitalized children. Methods: methodological 
study, conducted in five stages: scope review for conceptual structure; elaboration of the initial 
version; content validation with five specialists using the Delphi technique; reassessment; 
and construction of the final version of the instruments. A content validity index of at 
least 0.80 was adopted. Results: three rounds of evaluation were carried out to reach the 
validity index of the proposed contents, whereas a new analysis of 50% of the 20 items of 
the instrument aimed at families, and 28.5% of the 21 items aimed at professionals was 
necessary. The instrument aimed at families reached an index of 0.93, and the instrument 
for professionals, 0.90. Conclusions: the proposed instruments were validated. It is now 
possible to proceed with practical implementation studies to identify their influence on 
safety during medication reconciliation at transition of care.
Descriptors: Medication Reconciliation; Patient Safety; Pediatrics; Medication Errors; 
Professional-Family Relations.

RESUMEN
Objetivos: elaborar y validar contenido de dos instrumentos para la promoción de conciliación 
medicamentosa en la transición de atención de niños hospitalizados. Métodos: estudio 
metodológico realizado en cinco etapas: revisión de ámbito para estructura conceptual; 
elaboración de versión inicial; validación del contenido con cinco especialistas utilizando la 
Técnica Delphi; re-evaluación; y construcción de versión final de los instrumentos. Adoptado 
índice de validez de contenido, como mínimo, 0.80. Resultados: fueron realizadas tres 
rondas de evaluación para alcance de índice de validez en los contenidos propuestos, siendo 
necesario nuevo análisis de 50% de los 20 ítems del instrumento destinado a familias, y 28,5% 
de los 21 ítems destinados a profesionales. Instrumento dirigido a familias alcanzó índice de 
0,93; y el instrumento, a profesionales, 0,90. Conclusiones: instrumentos propuestos fueron 
validados, siendo posible proseguir con estudio de implementación práctica para identificar 
influencia en la seguridad durante la conciliación medicamentosa en la transición de atención.
Descriptores: Conciliación de Medicamentos; Seguridad del Paciente; Pediatría; Errores de 
Medicación; Relaciones Profesional-Familia.
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INTRODUÇÃO

A segurança do paciente é meta a ser alcançada em qualquer 
sistema de atendimento à saúde, sendo o erro na medicação 
considerado um dos mais relevantes dentro desse contexto, 
devido à alta possibilidade de gerar danos ao indivíduo. Por ser 
uma intercorrência evitável durante a terapia medicamentosa(1-2), 
a equipe multiprofissional deve estar atenta a todas as etapas 
envolvidas nesse processo para prevenir os erros na medicação. 
Os erros de omissão, dosagem, apresentação, frequência ou de 
via de administração são descritos como os mais frequentes no 
que concerne aos erros de medicação, estimando-se que um em 
cada cinco pacientes seja acometido por algum tipo de erro(3-4).

A população pediátrica é considerada uma das mais sujeitas ao 
erro na medicação por fatores como: fármacos com apresentação 
inapropriada para crianças, necessidade de doses fracionadas e 
minuciosamente calculadas e falta de comunicação com a família 
sobre a terapia medicamentosa domiciliar. Segundo a Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS)(5), estima-se que 50% de todos 
os medicamentos são prescritos, dispensados ou administrados 
inadequadamente durante e após a hospitalização pediátrica. 
Diante disso, propõem-se como intervenções para prevenir esses 
tipos de erros, a orientação adequada e o bom relacionamento 
paciente-família-profissional, principalmente durante o planeja-
mento de alta de pacientes pediátricos dos serviços de saúde(1,6).

Um dos momentos críticos para ocorrência de erros na medi-
cação é a transição de cuidados, que se refere à transferência do 
paciente entre setores do mesmo serviço ou para outros níveis 
de atenção à saúde. Um exemplo disso é quando o paciente é 
transferido entre serviços de um hospital, de um setor de aten-
dimento terciário para o domicílio ou durante a transferência 
para setores de Atenção Primária e/ou Secundária à saúde(7-8).

Com o objetivo de prevenir erros na medicação durante a tran-
sição dos cuidados, recomenda-se implementar a reconciliação 
medicamentosa. Essa estratégia consiste na obtenção de uma lista 
de fármacos, incluindo os que o paciente utiliza no domicílio e os 
prescritos recentemente, a qual deve ser atualizada a cada nova 
prescrição, de forma que seja o mais precisa possível. Os setores 
intra-hospitalares e extra-hospitalares para os quais o paciente é 
transferido devem ser informados sobre os medicamentos que 
foram mantidos, alterados ou descontinuados, visando evitar erros 
de omissão, dose, frequência, intervalo ou via de administração, 
interação, bem como incompatibilidade medicamentosa(6,9). Uma 
das fontes de informação necessárias para realização do processo 
de reconciliação medicamentosa é o paciente e/ou família. Ele(s) 
fornece(m), por meio de uma entrevista realizada por equipe 
multiprofissional devidamente capacitada, como enfermeiro, far-
macêutico ou médico, dados para análise farmacológica e clínica 
entre os medicamentos utilizados no domicílio e os iminentemente 
prescritos. Na área pediátrica, a presença da família é indispensável. 
Ao oportunizar sua participação ativa no processo de cuidado, há 
o estabelecimento de um dos principais fatores que contribuem 
para a garantia da segurança do paciente(10).

O relacionamento entre enfermeiro e família é o elemento prin-
cipal do Modelo de Cuidado Centrado no Paciente e Família (CCPF). 
Tal modelo reconhece toda a família como foco da assistência, 
assegurando um cuidado fundamentado em quatro conceitos, 

que são dignidade e respeito, compartilhamento de informações, 
participação e colaboração — e a aplicação desses conceitos na 
prática clínica é facilitada por meio da negociação contínua entre 
os profissionais da equipe e a família(11-12).

Considerando alguns pontos tais como a reconciliação medica-
mentosa como estratégia capaz de mitigar erros de medicação, a 
participação da família como elemento fundamental desse processo 
e a indisponibilidade de instrumentos que possibilitem a aplicabili-
dade da reconciliação medicamentosa, verificou-se a necessidade 
da elaboração de instrumentos para prevenir erros de medicação 
na transição dos cuidados da criança do hospital para o domicílio.

OBJETIVOS

Elaborar e validar o conteúdo de dois instrumentos para a 
promoção da reconciliação medicamentosa na transição dos 
cuidados de crianças hospitalizadas.

MÉTODOS

Aspectos éticos

O estudo seguiu os preceitos da resolução 466/2012 do CNS e 
foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da UNIFESP. A 
concordância dos participantes na pesquisa foi formalizada com a 
assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).

Tipo de estudo

Trata-se de pesquisa metodológica(13) que seguiu os pressu-
postos do COSMIN (COnsensus-based Standards for the selection 
of health Measurement INstruments) para o desenvolvimento de 
instrumentos de medida em saúde(14). 

Procedimentos metodológicos

A pesquisa foi desenvolvida em cinco etapas: revisão de es-
copo para estabelecimento da estrutura conceitual; elaboração 
da versão inicial dos instrumentos; avaliação dos instrumentos 
por cinco especialistas; validação do conteúdo; e construção da 
versão final dos instrumentos. A revisão de escopo da literatura 
visou ao estabelecimento da estrutura conceitual, com foco na 
identificação dos principais erros de reconciliação medicamentosa 
na transição dos cuidados, tanto no ambiente hospitalar quanto 
no domiciliar, apoiando-se na segurança do paciente integrado ao 
cuidado centrado no paciente e família. Constatou-se que prescri-
ções ilegíveis, abreviaturas nas prescrições, barreiras linguísticas, 
falta de habilidades de comunicação e múltiplas combinações 
de medicamentos são alguns dos principais fatores que levam a 
erros na medicação(1).

Dois instrumentos foram propostos: um destinado às famílias 
para ser utilizado na transição dos cuidados hospital-casa, e outro 
destinado aos profissionais de saúde para uso na transição dos 
cuidados intra-hospitalares. Os instrumentos deverão ser preen-
chidos por um médico, enfermeiro ou farmacêutico da equipe 
multidisciplinar que atende a criança; ainda, uma dupla checagem 
deverá ser realizada por outro profissional de uma das categorias 
profissionais citadas anteriormente. O instrumento direcionado 
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às famílias foi norteado por princípios do Modelo de Cuidado 
Centrado no Paciente e Família, de modo que a participação, o 
respeito, o compartilhamento de informações e a colaboração 
estivessem incorporados na comunicação escrita. O instrumento 
objetiva uma melhor compreensão do plano de alta da terapia 
medicamentosa pela família da criança mediante um compilado 
de todas as informações referentes à terapia medicamentosa.

Para proceder com a primeira etapa da avaliação, 23 dias 
após o envio do convite, os especialistas receberam por correio 
eletrônico: 1) o TCLE; 2) os instrumentos na íntegra; 3) um roteiro 
para nortear a avaliação dos instrumentos; 4) um documento 
para a avaliação do instrumento de reconciliação medicamentosa 
destinado às famílias; e 5) um documento para a avaliação do 
instrumento de reconciliação medicamentosa destinado aos 
profissionais. A segunda e a terceira etapa de avaliação pelo 
comitê de juízes especialistas foram, respectivamente, realiza-
das 45 e 90 dias após o retorno da primeira etapa de avaliação.

Fonte de dados 

Compôs-se um comitê de juízes especialistas nas áreas de va-
lidação, de acordo com os seguintes critérios: I) ser graduado nas 
áreas de enfermagem, farmácia ou medicina; II) ser especialista 
(certificado, titulação ou experiência prática profissional de, pelo 
menos, cinco anos), nas áreas de pediatria, segurança do paciente 
ou farmácia; e III) atuar ou ter atuado em alguma das etapas do 
processo de medicação na prática clínica pediátrica/neonatal. 
Para este estudo, decidiu-se por delimitar a amostra em cinco 
especialistas com comprovado domínio e experiência na temática, 
capaz de resultar em efetiva avaliação do instrumento proposto(15). 
Os juízes foram escolhidos por amostragem não probabilística 
por conveniência pautada na identificação de reconhecimento 
acadêmico ou da assistência na área, por serem profissionais 
que publicavam, atuavam na assistência e ministravam aulas ou 
palestras em encontros de especialistas que discorrem sobre essa 
temática. Os especialistas foram convidados por meio de correio 
eletrônico em abril de 2020, e todos aceitaram participar da pes-
quisa. O comitê, então, foi composto por um médico pediatra, um 
farmacêutico com mestrado e atuação clínica, uma enfermeira 
com doutorado e experiência clínica em pediatria, uma enfermeira 
com mestrado e experiência em pediatria e uma enfermeira com 
doutorado especialista em neonatologia. Não há consenso na 
literatura quanto ao número de juízes, com recomendação de 5 
até 20 pessoas participando desse processo(15).

Coleta e organização dos dados

Elaborada a primeira versão dos instrumentos, passou-se 
ao processo de validação do conteúdo do instrumento. A ava-
liação dos instrumentos selecionados abrangeu as seguintes 
dimensões: adequação; objetividade; pertinência; clareza na 
linguagem; e compreensão do conteúdo. Foi selecionada a 
Técnica Delphi para a consecução da validação, que consiste 
em um método de julgamento de informações sistematizado 
utilizando métodos de escalonamento(16). Este estudo adotou a 
escala do tipo Likert com pontuação gradual de 1 a 3, em que: 
1 = discordo; 2 = não concordo e não discordo; e 3 = concordo.

Análise dos dados

A análise dos resultados incluiu cálculo do índice de validade 
de conteúdo (IVC), que consiste em um método para avaliar 
o nível de consenso entre os juízes sobre um determinado 
item. Foi calculado o IVC para cada item do instrumento e para 
o instrumento (global); para estimar o IVC de cada item, foi cal-
culado o número de respostas com pontuação 3 (“concordo” na 
escala Likert), dividido pelo número de avaliadores (cinco); o IVC 
global foi calculado com a soma dos índices obtidos por cada 
item, dividida pelo número total de itens. O consenso considerado 
válido foi de 80%, ou seja, IVC de 0,80; e, em casos nos quais esse 
valor não foi atingido, outras rodadas de avaliação para o item 
foram realizadas com os especialistas(17). 

RESULTADOS

Os instrumentos de reconciliação medicamentosa destina-
dos aos profissionais de saúde e às famílias passaram por três 
rodadas de avaliação com o comitê de juízes, uma vez que a 
análise do IVC demonstrou que alguns itens necessitavam de 
readequação após a primeira e segunda rodadas, como se 
vê pelo índice de validade expresso nas Tabelas 1 e 2; e pela 
descrição das sugestões dos juízes na Tabela 3. 

A seguir, a Tabela 1 apresenta o índice de validade de conteúdo 
do instrumento destinado às famílias nas três rodadas de avaliação.

No instrumento destinado às famílias, foram avaliados 19 itens 
na primeira rodada: oito itens (cerca de 42%) alcançaram IVC 1,00, 
e quatro itens (21%) obtiveram IVC 0,80. Dentre os sete itens não 
validados, seis (31,5%) obtiveram IVC 0,60, e um item (5,2%) foi 
avaliado com IVC 0,40 (Tabela 1). O IVC do instrumento na primeira 
rodada foi de 0,80. Todas as sugestões dos especialistas foram 
analisadas pelos pesquisadores, e as alterações sugeridas visaram 
abranger as diferentes perspectivas de mudanças propostas. Mesmo 
em itens validados quanto ao conteúdo, outras ponderações foram 
levantadas pelos especialistas e, quando consideradas pertinentes 
e relevantes, incorporadas para nova etapa de análise.

Os itens reavaliados na segunda rodada receberam IVC global 
de 0,91. Contudo, o item “Diagnóstico(s)” demonstrou necessidade 
de nova avaliação, pois manteve o IVC de 0,60; a sugestão de 
adequação solicitava a inclusão de um item complementar para 
a indicação de comorbidades ou diagnósticos secundários e foi 
acatada, sendo o consenso obtido na terceira rodada de avaliação. 

A seguir, apresenta-se a validação do instrumento de reconciliação 
medicamentosa destinado aos profissionais de saúde (Tabela 2).

Segundo a Tabela 2, observa-se que sete itens (35%) foram 
validados com IVC 1,00, 12 itens (60%) com IVC 0,80, e um item 
(5%) não atingiu o índice mínimo proposto, no caso, o item “Diag-
nóstico”, já que, como no instrumento destinado às famílias, foi 
proposto pelos avaliadores a adição de itens que abrangessem 
outros diagnósticos e comorbidades da criança. O IVC global do 
instrumento após a primeira avaliação foi de 0,86. Os itens não 
validados foram reformulados pelas pesquisadoras e, com base nas 
sugestões dos especialistas e nas evidências científicas, sofreram 
alterações e foram reenviados para análise na rodada seguinte. Os 
itens que, apesar de validados, receberam sugestões consideradas 
relevantes foram aperfeiçoados e submetidos a nova etapa de 
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validação. Dentre estes, inclui-se o item 12 “Informações sobre 
a alergia da criança”, que, excepcionalmente, obteve redução 
do IVC de 1,00 para 0,80, devido à não concordância de um 
dos juízes com a alteração. Para a segunda rodada, estas foram 
as alterações no instrumento direcionado aos profissionais: o 

item “Diagnóstico” foi alterado para “Diagnóstico(s)”; os locais 
de origem da criança foram generalizados, e foi incluído “Ou-
tro serviço”; foi adicionado um espaço destinado às alergias a 
alimentos; e houve adaptação na disposição das informações 
sobre os profissionais envolvidos.

Tabela 1 – Relação de itens e índices de validade de conteúdo na validação do instrumento de reconciliação medicamentosa destinado às famílias

Itens 1ª rodada 2ª rodada 3ª rodada

1 Título do instrumento 1,00 1,00* 1,00*
2 Mensagem introdutória para a família 1,00 1,00* 1,00*
Dados de identificação

3 Nome da criança 1,00 1,00* 1,00*
4 Idade 1,00 1,00* 1,00*
5 Diagnóstico(s) 0,60 0,60** 1,00*
6 Data atual 1,00 1,00* 1,00*
7 Nome do responsável 1,00 1,00* 1,00*
8 Comorbidades - - 1,00**

Informações sobre alergias da criança
9 Alergia a medicamentos 0,80 0,80* 0,80*
10 Alergia a alimentos 0,80 0,80* 0,80*
11 Mensagem de alerta à família 1,00 1,00* 1,00*

Quadro com informações sobre os medicamentos
12 Prescrição 0,80 1,00** 1,00*
13 Administração 0,60 1,00** 1,00*
14 Modo de preparo/administrações 0,80 1,00** 1,00*
15 Layout do quadro 0,40 1,00** 1,00*

Informações sobre o uso de chás e fitoterápicos pela criança
16 Uso de chás 0,60 0,80** 0,80*
17 Uso de fitoterápicos 0,60 0,80** 0,80*
18 Campo aberto para descrição de perguntas, dúvidas e considerações da família 1,00 1,00* 1,00*

Identificação dos profissionais que realizaram o processo de reconciliação
19 Primeira identificação 0,60 0,80** 0,80*
20 Segunda identificação 0,60 0,80** 0,80*

Índice de validade de conteúdo global 0,80 0,91 0,93

**Item com sugestão dos juízes aderida; *Item validado na rodada anterior.

Tabela 2 – Relação de itens e índice de validade de conteúdo na validação do instrumento de reconciliação medicamentosa destinado aos profissionais

Itens 1ª rodada 2ª rodada 3ª rodada

1 Título do instrumento 0,80 0,80* 0,80*
Dados de identificação

2 Nome da criança 0,80 0,80* 0,80*
3 Data de nascimento 1,00 1,00* 1,00*
4 Idade 0,80 0,80* 0,80*
5 Peso 1,00 1,00* 1,00*
6 Altura 0,80 0,80* 0,80*
7 Nome do responsável 0,80 0,80* 0,80*
8 Diagnóstico(s) 0,60 0,80** 1,00
9 Data atual 1,00 1,00* 1,00*
10 Local de origem do paciente 0,80 1,00** 1,00*
11 Comorbidades - - 1,00**
12 Informações sobre alergias da criança 1,00 0,80** 0,80*

Quadro com informações sobre a prescrição e reconciliação medicamentosa
13 Prescrição 1,00 1,00* 1,00*
14 Condutas 1,00 1,00* 1,00*
15 Medicamentos de uso no domicílio 1,00 1,00* 1,00*
16 Layout do quadro 0,80 0,80* 0,80*

Informações sobre o uso de chás e fitoterápicos pela criança
17 Uso de chás 0,80 0,80* 0,80*
18 Uso de fitoterápicos 0,80 0,80* 0,80*
19 Campo aberto para descrição de observações 0,80 0,80 0,80*

Identificação dos profissionais que realizaram o processo de reconciliação
20 Primeira identificação 0,80 1,00** 1,00*
21 Segunda identificação 0,80 1,00** 1,00*

Índice de validade de conteúdo global 0,86 0,89 0,90

**Item com sugestão dos juízes aderida; *Item validado na rodada anterior.
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A Tabela 3 apresenta as alterações de cada item conforme 
as sugestões e comentários dos juízes no decorrer do processo 
de validação.

Portanto, o instrumento de reconciliação medicamentosa 
destinado às famílias atingiu um IVC global de 0,80 na pri-
meira rodada, elevado para 0,91 na segunda rodada; e, após 

a terceira submissão, foi de 0,93. O instrumento destinado 
aos profissionais alcançou um IVC global de 0,86 na primeira 
submissão; na segunda, 0,89; e, após a terceira rodada de 
validação, chegou a 0,90.

A seguir, nas Figuras 1 e 2, apresentam-se os instrumentos 
propostos e validados pelo painel de especialistas.

Tabela 3 – Descrição das sugestões dos juízes e alterações realizadas em cada item dos instrumentos de reconciliação medicamentosa

Item Comentários/sugestões dos juízes

Instrumento destinado às famílias
5 Substituir “Diagnóstico principal” por “Diagnóstico(s)”.
8 Incluir item “Comorbidades”.
12 Substituir “frequência” por “Quantas vezes ao dia?”.

Substituir as refeições “jejum”, “café da manhã”, “almoço” e “jantar” por períodos “manhã”, “tarde” e “noite”.
13 Substituir o termo “administração” por “em qual horário toma?”.
14 Substituir “modo de preparo” por “Como preparar?”.
15 Alterar a cor de fundo do quadro.
16/17 Adicionar “Quando tomou pela última vez?”.

Retirar “recomendações de uso”.
19/20 Alterar a apresentação dos dados.

Incluir “unidade/setor” do profissional.
Instrumento destinado aos profissionais

8 Substituir “Diagnóstico principal” por “Diagnóstico(s)”.
10 Modificar para unidades de internação universais.

Adicionar “outros”.
11 Incluir item “Comorbidades”.
12 Substituir “alergia a medicamentos” por “alergias”.
20/21 Alterar a apresentação dos dados.

Incluir “unidade/setor” do profissional.

Figura 2 – Instrumento de reconciliação medicamentosa em pediatria destinado 
ao uso por profissionais de saúde — enfermeiros, médicos e farmacêuticos

Alergia a medicamentos: ( ) sim ( ) não. Caso sim, a qual(is)?     
Alergia a alimentos: ( ) sim ( ) não. Caso sim, a qual(is)?    
Não se esqueça de sempre informar sobre a alergia ao(s) medicamento(s) em todas as consultas, internações ou 

qualquer encontro com profissionais de saúde! 

Uso de chá(s): ( ) sim (  ) não. Qual(is)?                                                                                                                                   
Quando tomou pela última vez? / / Hora:   
Uso de fitoterápico(s): ( ) sim ( ) não. Qual(is)?                                                                                                                       
Quando tomou pela última vez? / / Hora:    
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Este documento tem a finalidade de ajudar você a compreender a forma como estará envolvido no uso de 
medicamentos pela criança. Leve este documento com você sempre que for utilizar um serviço de saúde. Lembre-se 
que você é a pessoa que mais sabe sobre as necessidades da criança. Diga sempre aos membros da equipe de saúde 

tudo o que considera importante, mesmo que achar que as pessoas já sabem ou que talvez não seja relevante. 
Você é um membro da nossa equipe! Não tenha receio de perguntar! 
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Reconciliação medicamentosa 
Nome:     
Unidade/Setor:     
Data:           /_       / Horário:    
Assinatura:     
( )COREN  ( )CRM  ( )CRF: _     
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Nome do paciente:           
Data de nascimento: / / Idade: Peso: kg Altura: cm 
Nome (responsável pela informação):        
Diagnóstico principal:           
Comorbidades:          
Local de origem do paciente: ( )Ambulatório ( )Pronto-Socorro ( )UI Cirúrgica ( )UTIP ( )UTIN ( )UI Clínica 
( )Centro Cirúrgico ( )Outro: Data atual: / /   
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OBSERVAÇÕES (reações adversas, queixas, alertas) 

 
 
 

 
Reconciliação medicamentosa 

Nome:     
Unidade/Setor:     
Data:           /         / Horário:    
Assinatura:     
( )COREN  ( )CRM  ( )CRF: _     

Reconciliação medicamentosa 
Nome:     
Unidade/Setor:     
Data:           /_       / Horário:    
Assinatura:     
( )COREN  ( )CRM  ( )CRF: _     

Uso de chá(s): ( ) sim ( ) não. Qual(is)?      
Data do último uso: / / Hora:    
Uso de fitoterápico(s): ( ) sim ( ) não. Qual(is)?     
Data do último uso: / / Hora:    

Figura 1 – Instrumento de reconciliação medicamentosa em pediatria 
destinado ao uso pelos familiares



6Rev Bras Enferm. 2023;76(2): e20210755 8de

Reconciliação medicamentosa em pediatria: validação de instrumentos para a prevenção de erros na medicação

Aranha GA, Cruz AC, Pedreira MLG. 

DISCUSSÃO

Para a elaboração dos instrumentos propostos, foi realizada 
busca por evidências que demonstrassem aspectos relacionados 
aos principais erros na medicação em pediatria e reconciliação 
medicamentosa. Observou-se que os momentos de maior vul-
nerabilidade para a ocorrência dos erros relacionam-se com 
a transição de cuidados, ou seja, os momentos de admissão 
hospitalar, transferência intra-hospitalar e alta são ideais para 
a aplicação dos instrumentos elaborados(18). Após três rodadas 
de validação com especialistas, foi possível obter um consenso 
quanto aos itens integrantes dos instrumentos elaborados.

Os instrumentos propostos foram validados após três rodadas 
da Técnica Delphi, com IVC dos instrumentos em todas as rodadas 
superior a 0,80. Necessitou-se revisão em itens especificamente 
relacionados ao entendimento de construtos da terapia medica-
mentosa e em outros de identificação da criança, sendo sugeridas 
ainda modificações de apresentação. Após esse processo, foi 
possível disponibilizar instrumentos especificamente desenvol-
vidos para a reconciliação medicamentosa pediátrica realizada 
por profissionais e famílias, configurando proposição inédita, 
mas que carece de implementação prática a fim de verificar sua 
efetividade na redução de erros na medicação em pediatria. 
Durante sua utilização, a família deverá ser informada, inclusive, 
de que deverá trazer sempre esse instrumento consigo durante 
a passagem da criança pelos serviços de saúde, na Atenção Pri-
mária, Secundária ou Terciária(11). Identifica-se, assim, estratégia 
ainda não encontrada em demais publicações sobre o tema na 
literatura nacional(19), sendo consoante com a estratégia do Pla-
no Nacional de Segurança do Paciente, da Anvisa, denominado 
“Pacientes para segurança do paciente nos serviços de saúde”(20).

Além dos conteúdos relativos à reconciliação medicamento-
sa para promoção de efetividade na terapia e redução de risco 
de erros na medicação identificados na revisão de literatura e 
aprimorados pelos especialistas no processo de validação, o 
instrumento destinado à família, a fim de incorporar os princípios 
do CCPF, foi formulado em uma linguagem acessível. O objetivo 
é que ela possa compreender as informações que serão forneci-
das e questionadas, bem como sinta-se encorajada a participar, 
questionar e perceba-se como membro essencial da equipe de 
cuidado. Para tanto, foram usadas frases como: “Diga sempre aos 
membros da equipe de saúde tudo o que considera importante, 
mesmo que achar que as pessoas já sabem ou que talvez não 
seja relevante. Você é um membro da nossa equipe! Não tenha 
receio de perguntar!” A participação ativa do paciente e da família 
nesses momentos é uma maneira de reduzir o erro na medicação, 
porque ambos têm direito e espaço de fala perante o tratamento, 
e tal participação faz com que se sintam mais à vontade com a 
equipe, criando, assim, uma relação de respeito e confiança(21).

No instrumento, há uma mensagem com a finalidade de alertar 
a família sobre a importância de comunicar a equipe sobre as 
alergias da criança: “Não se esqueça de sempre informar sobre a 
alergia ao(s) medicamento(s) em todas as consultas, internações 
ou qualquer encontro com profissionais de saúde!” Sabe-se que, 
dentre as reações adversas a medicamentos, a hipersensibilidade 
caracteriza-se por uma reação evidenciada por sinais e sintomas 
não previsíveis após a exposição a algum fármaco. Segundo o 

estudo, a incidência de reações adversas relacionadas à hiper-
sensibilidade em pacientes pediátricos pode chegar a 10%, com 
aumento em crianças menores de 2 anos(22). 

A comunicação interprofissional inadequada é um dos principais 
fatores que influenciam na ocorrência de erros na medicação(23). Os 
instrumentos elaborados são facilitadores da comunicação profis-
sional-família, tanto verbal quanto escrita, para que a continuidade 
da terapia medicamentosa aconteça. A reunião de informações 
importantes em um único local viabiliza um manejo mais adequa-
do e assertivo da terapia medicamentosa, possibilita ainda uma 
assistência integral ao permitir que o profissional avalie, em um só 
documento, as informações atualizadas acerca da terapêutica(24).

Atualmente, as evidências sobre as intervenções fitoterápicas 
mantêm-se em ascensão, visto que a eficiência do uso de algumas 
plantas medicinais e chás já foi comprovada cientificamente. 
Portanto, se o tratamento tem uma ação farmacológica e, con-
sequentemente, efeitos fisiológicos, deve ser dada atenção ao 
uso simultâneo de outras terapias: por exemplo, o chá da folha 
de camomila (Matricaria chamomilla L./Chamomilla recutita L.) 
interage farmacologicamente com a Aspirina®, potencializando 
o risco de hemorragia no paciente. Sendo assim, ao se considerar 
a possibilidade de um evento adverso relacionado à terapia me-
dicamentosa com possível dano ao paciente, deve-se atentar ao 
uso dessas substâncias na internação e alta hospitalar(25).

Estudo recente mostrou evidências sobre a utilização de um 
instrumento capaz de promover a reconciliação medicamentosa 
dos pacientes em um hospital de oncologia no momento da 
internação. Como resultado, o instrumento permitiu que a ins-
tituição identificasse as possíveis causas de erros na medicação, 
e, consequentemente, a ocorrência deles foi reduzida; o método 
facilitou ainda o acompanhamento da terapia para doenças 
crônicas dos pacientes entrevistados(26). Resultados semelhantes 
foram observados num estudo realizado na Austrália, em que 
um formulário de reconciliação medicamentosa foi aplicado 
no momento da internação, possibilitando a identificação de 
discrepâncias recorrentes, com consequente redução de erros 
relacionados à terapia medicamentosa(27).

Destaca-se a política da OMS no Plano de Ação Global para a 
Segurança do Paciente 2021 a 2030, ao considerar como visão 
o alcance de sistemas de atenção à saúde nos quais nenhum 
paciente é vítima de eventos adversos e nos quais todos os 
pacientes devem receber cuidados seguros e respeitosos, em 
todos os momentos e em todos os locais de atendimento. Para 
atingir a meta de alcançar o máximo possível de redução de 
eventos adversos evitáveis decorrentes de cuidados de saúde 
inseguros, em todo o mundo, destacam-se sete pilares nessa 
política. Dentre estes, os instrumentos aqui apresentados têm 
potencial para contribuir nos pilares de promoção da segurança 
nos processos clínicos, instituição de políticas para eliminar even-
tos adversos evitáveis e engajamento de pacientes e familiares 
como parceiros no cuidado(28).

A validação de conteúdo efetuada permitiu que especialistas 
na área propusessem modificações nos instrumentos elaborados; 
e sugerissem alterações nos itens que compõem os instrumentos 
de reconciliação medicamentosa, ao avaliarem a adequação, 
objetividade, pertinência, clareza na linguagem e compreensão 
do conteúdo.
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Limitações do estudo

Destaca-se como uma possível limitação do presente estudo 
a validação do instrumento por apenas cinco especialistas, pois, 
apesar de terem experiência e domínio do tema, é preciso a 
ampliação da análise para se comprovar a pertinência dos itens 
e fluxos no alcance dos objetivos do instrumento.

Outra limitação refere-se à necessidade de análise do impacto 
dos instrumentos propostos na qualificação do processo de re-
conciliação medicamentosa na prática clínica: deve-se mensurar 
a influência do uso processual dos instrumentos na prevenção de 
erros na medicação em pediatria durante a transição tanto dos 
cuidados dentro de unidades hospitalares quanto para o cuidado 
domiciliar. Ademais, o uso prático por familiares permitirá iden-
tificar pertinência e nível de literacia requerido para utilização.

Contribuições para a área da saúde

A reconciliação medicamentosa é um método eficaz e efi-
ciente para reduzir erros de medicação e promover segurança 
na saúde. Os instrumentos propostos podem ser amplamente 
utilizados no processo de terapia medicamentosa em pediatria 
em diferentes níveis de complexidade e atenção em saúde, por 
ter custo baixo de implementação e potencial para otimizar a 
terapia medicamentosa em momentos de transição de cuidado.

Tem-se como pressuposto que esses instrumentos têm ca-
pacidade de propiciar o compartilhamento de informações e 
fomentar a participação ativa do paciente e família nas questões 

relacionadas ao uso de medicamentos e promoção de sua própria 
segurança.

CONCLUSÕES

Os instrumentos de reconciliação medicamentosa — um desti-
nado aos profissionais de saúde para uso na transição dos cuidados 
em ambiente intra-hospitalar, e outro às famílias para transição 
dos cuidados hospital-domicílio — foram validados após processo 
de análise por especialistas. É possível prosseguir com estudo de 
implementação prática para identificar influência na segurança 
durante a reconciliação medicamentosa na transição dos cuidados, 
reduzindo erros na medicação por meio da participação da família. 
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